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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE 
SAÚDE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO 
STF. CIRURGIA. URGÊNCIA CONFIGURADA. REFORMA DO 
JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE 
COBERTURA. CIRURGIA. INEXIGIBILIDADE DO CUMPRIMENTO 
DO PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 597 DO STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO STJ. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
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federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio 
jurídico firmado. Incidência das Súmulas ns. 568 e 597 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à 
configuração da situação de urgência e de ocorrência do dano moral, 
na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a 
parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte 
local, incide a Súmula n. 284 do STF, ante a impossibilidade de 
compreensão da controvérsia.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE 
SAÚDE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO 
STF. CIRURGIA. URGÊNCIA CONFIGURADA. REFORMA DO 
JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE 
COBERTURA. CIRURGIA. INEXIGIBILIDADE DO CUMPRIMENTO 
DO PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 597 DO STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO STJ. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
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federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio 
jurídico firmado. Incidência das Súmulas ns. 568 e 597 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à 
configuração da situação de urgência e de ocorrência do dano moral, 
na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a 
parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte 
local, incide a Súmula n. 284 do STF, ante a impossibilidade de 
compreensão da controvérsia.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S. A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS 
POR VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. CIRURGIA. 
URGÊNCIA CONFIGURADA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA. INEXIGIBILIDADE 
DO CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE 
URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 597 DO STJ. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
568 DO STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO 
JULGADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE 
DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO (e-STJ, fls. 312/313).
 

Nas razões do presente inconformismo, HAPVIDA alegou que (1) ficou 
comprovada a divergência jurisprudencial; (2) toda a matéria foi devidamente 
prequestionada; (3) não é caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, porque não existe 
necessidade do revolvimento de matéria fático-probatória; (4) foi violada a Lei n. 
9.656/1998; (5) a legislação federal prevê taxatividade do rol da ANS; (6) a negativa do 
plano de saúde de cobrir o procedimento pleiteado se deu pela carência contratual; (7) 
o art. 12, V, b, da Lei n. 9.656/1998 prevê carência de, no máximo, 180 (cento e 
oitenta) dias; (8) foi ofendido o art. 422 do CC/2002, pois não foi observado o princípio 
pacta sunt servanda; (9) há necessidade do cumprimento da carência de 180 (cento e 
oitenta) dias para internação hospitalar, ainda que caracterizada a situação como de 
emergência ou de urgência; (10) não ficou configurado o dano moral; (11) o quantum 
indenizatório merece ser reduzido a fim de obedecer à razoabilidade a e 
proporcionalidade; e, (12) ficou caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 325).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, HAPVIDA sustentou que a negativa de atendimento ocorreu, 
porque a parte adversa não possui cobertura para o procedimento médico previsto e 
sua autorização acarretaria grave desequilíbrio econômico-financeiro e prejudicaria 
todo o sistema.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia.

Da leitura das razões do especial, verificou-se que HAPVIDA não 
indicou clara e precisamente os artigos tidos por contrariados, considerando que se 
limitou a apontar sua contrariedade, sem apontar, no entanto, quais seriam 
os dispositivos de lei ofendidos ou argumentos claros e concatenados a fim de se 
demonstrar sua irresignação ao que ficou decidido pelo Tribunal estadual, o que 
acarreta a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO AFETIVO. 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por violação a norma da 
Constituição Federal, pois se trata de matéria cuja competência para 
exame é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da 
CF/88.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, 
neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.581/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem destaque no 
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO 
CPC/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado 
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída na 
lide por determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no 
feito para impedir ordem liminar de despejo, e posteriormente excluída 
pelo tribunal de origem.
3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por 
se tratar de evidente inovação recursal.
4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento 
ultra petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar o 
dispositivo de lei federal apontado como violado no recurso especial. 
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
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6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração 
da lide a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.550/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. 
REDUÇÃO DO DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS 
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. ANÁLISE INVIÁVEL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS, 
À LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes não 
apontaram nenhum dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o 
conhecimento da insurgência sobre a matéria, cuja providência é 
obrigatória para os reclamos interpostos pelas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. Dessarte, constata-se que a argumentação 
apresentada no recurso revela-se deficiente, atraindo, assim, a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A alegação, somente na ocasião do agravo interno, de que houve 
ofensa a dispositivo legal, constitui indevida inovação recursal e torna 
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão 
consumativa.
3. Verifica-se que a tese relativa à não incidência da Súmula 326/STJ, 
em face da atual legislação processual civil, não foi objeto de debate 
no acórdão impugnado, tampouco foram opostos embargos de 
declaração quanto ao ponto específico, carecendo, com isso, do 
indispensável prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.473.694/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 9/3/2020, DJe 13/3/2020 - sem destaque 
no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO 
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A SÚMULAS DE TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.
1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da 
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria 
infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha 
precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela 
instância de origem.
2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a 
parte recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca, 
os artigos de lei que teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF.
3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera menção a 
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação 
que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os 
requisitos formais de admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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08/08/2017, DJe 12/09/2017).
4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins do art. 
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". Assim sendo, 
é indadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa 
às Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se 
enquadram no conceito de lei federal.
5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente, o que 
não ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula 
284 do STF ao presente caso.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.362.936/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 20/5/2019, DJe 28/5/2019 – sem 
destaque no original)
 

Ademais, HAPVIDA alegou ofensa ao art. 422 do CC/2002. Sustentou 
que pelo princípio do pacta sunt servanda, há necessidade de observância das 
cláusulas contratuais.

O conteúdo normativo do dispositivo apontado como contrariado, que dispõe 
que os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como 
em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé, não foram debatidos e não 
foram opostos embargos de declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica 
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio 
jurisprudencial deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos 
artigos 1.029, § 1° do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.
2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação 
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como 
a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei 
federal" (REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria 
trazida à cognição desta Corte impede sua apreciação na 
presente via recursal, tendo em vista a falta de 
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prequestionamento, requisito viabilizador do acesso às instâncias 
especiais. No caso, incidem, por analogia, as Súmulas 282 e 356 
do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020 - sem destaque 
no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
impenhorabilidade de imóvel bem de família demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado 
como violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, 
evidencia-se a ausência do prequestionamento, pressuposto 
específico do recurso especial. Incide, na espécie, o rigor das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020 - sem 
destaque no original) 
 

Além disso, HAPVIDA alegou afronta ao art. 12, V, b, da Lei n. 9.656/1998. 
Sustentou que (1) a negativa do plano de saúde de cobrir o procedimento pleiteado 
pela parte agravada se deu pela carência contratual; e (2) é necessário o cumprimento 
do prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias para internação e realização de 
procedimento cirúrgico.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Afirma o autor que, no dia de sua internação, começou a sentir dores 
abdominais agudas e, após a realização de exame de tomografia, foi 
diagnosticado com apendicite aguda grave, recomendando-se a 
realização de cirurgia em caráter de urgência.
Contudo, a requerida recusou-se a autorizar referida internação, a 
pretexto de que o paciente estava em período de carência contratual, 
obrigando o autor a realizar a cirurgia na rede pública.
[...]
Com efeito, os documentos acostados aos autos comprovam o 
diagnóstico do apelado e sua gravidade, bem como a necessidade da 
realização de procedimento cirúrgico com máxima brevidade (fls. 41 e 
69/86).
Caracterizada a gravidade da doença e a necessidade da 
intervenção médica em caráter emergencial, não poderia a ré 
recusar a cobertura, a pretexto de que o autor não cumpriu o 
período de carência previsto no contrato (e-STJ, fls. 234 e 236 - 
sem destaque no original).

Documento eletrônico VDA45538244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/02/2025 23:10:46
Código de Controle do Documento: 4cafa2d3-a91a-4343-a220-8d4c9ac643ac



 

Nesse contexto, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu pela configuração do caráter de urgência e da necessidade de 
realização do procedimento cirúrgico com a máxima brevidade, por se tratar de 
apendicite aguda grave.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CANCELAMENTO. CIRURGIA. URGÊNCIA 
CONFIGURADA. NEGATIVA. ILICITUDE. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. ABALO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Na espécie, a Corte local concluiu que restou configurada a 
urgência do procedimento pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade 
de cobertura pelo plano de saúde, sendo ilícita a negativa ora 
apontada. Rever tal posicionamento demandaria o reexame das 
circunstâncias fáticas. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ, em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional, prejudica a 
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
Ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a 
título de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia do usuário, já abalado e com a saúde 
debilitada. Súmula nº 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.102.544/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES 
DE RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. CIRURGIA. SITUAÇÃO 
DE EMERGÊNCIA CONFIGURADA. DANOS MORAIS 
RECONHECIDOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDIO.
1. A parte agravante não demonstrou, nas razões do agravo interno, 
ter impugnado especificamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade proferida na origem, sendo caso de aplicação da 
Súmula 182/STJ. Recurso Especial não conhecido.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. A jurisprudência do STJ é no 
sentido de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, 
merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela 
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circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
de urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a 
tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de 
assegurar eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 466.667/SP, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 
27.11.2007, DJ 17.12.2007).
3. Tendo a instância ordinária firmado a ocorrência de 
emergência, sendo caso de intervenção cirúrgica, observa-se que 
o acórdão foi fundado em fatos e provas, pelo que incide ao caso 
a Súmula 7/STJ a obstar o conhecimento do especial. Danos 
morais configurados, quantum indenizatório adequado.
4. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando 
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal 
análise demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo 
a incidência da Súmula 7/STJ. Indenização por dano moral mantida 
em R$20.000,00.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.814.721/PE, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021 - 
sem destaque no origina)
 

De qualquer sorte, assim decidiu o acórdão impugnado:

Caracterizada a gravidade da doença e a necessidade da intervenção 
médica em caráter emergencial, não poderia a ré recusar a cobertura, 
a pretexto de que o autor não cumpriu o período de carência previsto 
no contrato.
Isto porque, aplicam-se à presente demanda as disposições da Lei nº 
9.956/98, que prevê expressamente no artigo 35- C, I e II a 
obrigatoriedade de cobertura de atendimento nos casos de urgência, 
que ocorre quando há problemas “resultantes de acidentes pessoais 
ou de complicações no processo gestacional”, e nos casos de 
emergência, caracterizados como aqueles em que há “risco imediato 
de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em 
declaração do médico assistente”.
Referida lei prevê, ainda, em seu artigo 12, V, 'c', a 
impossibilidade de fixação da carência em prazo superior a 24 
(vinte e quatro) horas, nas hipóteses de urgência ou emergência, 
entendimento também esposado pela Súmula nº 597 do C. 
Superior Tribunal de Justiça:
“Súmula nº 597: A cláusula contratual de plano de saúde que 
prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica 
nas situações de emergência ou de urgência é considerada 
abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da 
data da contratação”.
[...]
E, o período de 24 (vinte e quatro) horas já havia decorrido 
quando foi efetuado o pedido de internação do autor, o que 
demonstra a evidente ilegalidade da recusa da recorrente (e-STJ, 
fls. 236/237 - sem destaques no original).
 

Dessa forma, nos termos do art. 35-C da Lei n. 9.656/1998, é obrigatória a 
cobertura do atendimento em caso de urgência, quando implicar risco imediato de vida 
ou de lesões irreparáveis para o paciente. Esse dispositivo visa a mitigar as cláusulas 
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que estipulam prazos de carência nas contratações e resguardar os direitos daqueles 
que, embora no período de graça, encontram-se nas situações periclitantes descritas 
no diploma de regência.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU 
URGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. PROTEÇÃO 
DA VIDA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA. 
1. "A cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve ser 
mitigada diante de situações emergenciais graves nas quais a 
recusa de cobertura possa frustrar o próprio sentido e razão de 
ser do negócio jurídico firmado" (AgInt no AREsp 892.340/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
09/08/2016, DJe 16/08/2016). 
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 
tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, 
uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do segurado, 
comprometido em sua higidez físico-psicológica pela enfermidade. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 949.288/CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 24/10/2016 - sem destaque no original 
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO 
DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
DANO MORAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento emergencial, como 
ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto 
à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento. 
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para 
utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é 
considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do 
segurado em casos de emergência ou urgência. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 912.662/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, DJe 21/9/2016 - sem destaque no original - sem destaque no 
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. EMERGÊNCIA. RECUSA NO ATENDIMENTO. PRAZO 
DE CARÊNCIA. CLÁUSULA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA Nº 568/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a 
recusa de cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de 
ser do negócio jurídico firmado. Incidência da Súmula nº 568/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 858.013/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 16/8/2016, sem destaque no original - 
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sem destaque no original)

No mesmo sentido, conforme asseverado, dispõe o enunciado n. 597 da 
Súmula desta Corte, do seguinte teor:

A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação.
 

No caso dos autos, tendo ficado demonstrada a necessidade de 
atendimento de urgência, forçoso concluir pela abusividade da recusa de cobertura.

Outrossim, HAPVIDA alegou violação dos arts. 186 e 927 do CC/2002. 
Sustentou que não ficou configurado nenhum ato ilícito, a ensejar a indenização por 
danos morais.

A esse respeito, veja-se o que decidiu o Tribunal:

Na espécie, a negativa da requerida em custear o procedimento 
cirúrgico indispensável ao tratamento do autor, nos exatos termos da 
prescrição, lesou seu direito fundamental à vida e à saúde.
Não bastasse, o autor, sem alternativas, foi transferido à rede 
pública de saúde e realizou o procedimento cirúrgico um dia após 
sua internação, evidenciando a urgência do tratamento, o risco à 
sua saúde e a abusividade da negativa da requerida.
Evidente, portanto, a configuração do dano extrapatrimonial 
passível de indenização (e-STJ, fls. 241/242 - sem destaques no 
original).
 

A esse respeito, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu que ficou configurado o dano moral, pois a parte agravada se viu 
sem alternativas e teve de ser transferida à rede pública de saúde para a realização do 
procedimento cirúrgico.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA EM 
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ABUSIVIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DANO MORAL CONSTATADO. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
afigura-se abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento 
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dos serviços de assistência médica nas situações de urgência ou 
emergência com base na cláusula de carência, caracterizando a 
indevida recusa de cobertura.
2. A orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, nos casos de urgência/emergência, a 
recusa indevida de cobertura gera agravamento ou aflição 
psicológica ao paciente, em virtude da situação de 
vulnerabilidade que se encontra.
3. A revisão dos fundamentos adotados pelo Tribunal originário 
esbarra na Súmula 7/STJ.
4. O entendimento jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é de 
que a revisão do quantitativo dos danos morais em julgamento de 
recurso especial só ocorre quando constatado o manifesto caráter 
irrisório ou exorbitante do valor da condenação, apta a afastar a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.537.480/PE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE 
URGÊNCIA. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CARÁTER ABUSIVO. 
DANO MORAL. EXISTÊNCIA. ENTENDIMENTO DA CORTE A QUO 
EM CONSONÂ NCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. EMERGÊNCIA OU 
URGÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos 
serviços de assistência médica nas situações de urgência ou 
emergência com base na cláusula de carência, caracterizando 
injusta recursa de cobertura que enseja indenização por danos 
morais.
Precedentes.
2. Rever o valor fixado a título de danos morais demanda reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.414.064/CE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024 - 
sem destaque no original)
 

Por derradeiro, HAPVIDA alegou contrariedade ao art. 884 do CC/2002. 
Sustentou que o quantum indenizatório deve ser reduzido, porque se revelou 
exorbitante.

No entanto, constatou-se que HAPVIDA, nas razões do especial, apenas 
apontou afronta a dispositivo que trata acerca de hipótese relativa ao enriquecimento 
sem causa e não a respeito da extensão do dano e da mensuração da indenização, o 
que configura a deficiência na fundamentação do apelo nobre e faz incidir, no ponto, o 
óbice da Súmula n. 284 do STF, uma vez que tal assertiva está totalmente 
dissociada dos fundamentos utilizados no aresto recorrido, já que ficou evidenciado 
que HAPVIDA pretendia a redução do montante fixado a título de indenização por 
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danos morais.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO. 
AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. 
FUNDAMENTOS. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 283/STF. 
PERCENTUAL DE RETENÇÃO. LIMITES. FIXAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 7/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. NÃO APLICAÇÃO. PREVISÃO 
CONTRATUAL. REVISÃO. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no 
acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por 
deficiência na sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 
nº 283/STF.
4. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido da 
razoabilidade de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão 
operada entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), de 
acordo com as circunstâncias do caso concreto.
5. A revisão do percentual de retenção estipulado pelas instâncias 
ordinárias demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias 
dos autos, providência que esbarra nos óbices das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
6. Os juros moratórios devem ser pagos com base na taxa Selic, a não 
ser que outra taxa tenha sido contratada.
7. Alterar as conclusões firmadas no acórdão recorrido acerca da 
inaplicabilidade da taxa SELIC, a partir da tese de que não existe 
previsão contratual quanto a juros e correção monetária, reclamaria o 
reexame de fatos, provas e de cláusulas contratuais por este Corte, o 
que atrai a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
8. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão 
do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de 
aferição de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de 
matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.995.734/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º E 10 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 282/STF. EFEITO SUSPENSIVO. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PENHORA DE BEM INDIVISÍVEL. 
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RESERVA DA MEAÇÃO DO CÔNJUGE ALHEIO À EXECUÇÃO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso 
especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando as razões do recurso estão dissociadas 
do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
a medida constritiva do patrimônio pode recair sobre os bens comuns 
do casal, no regime de comunhão de bens, respeitando-se a meação 
do cônjuge do devedor.
5. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.862.709/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023 - sem 
destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA 
EM OUTRA CLÁUSULA CONTRATUAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. CUMULAÇÃO 
DE LUCROS CESSANTES E MULTA CONTRATUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. DESCABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos termos dos 
dispositivos legais e regimentais que disciplinam a matéria, 
notadamente por ter deixado a parte insurgente de realizar o cotejo 
analítico, com a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos confrontados, explicitando as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados.
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se têm como 
prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, 
ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite 
juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida, o que 
não se verifica no caso da pretensão de aplicação da multa prevista 
em outra cláusula contratual.
3. Os argumentos do apelo especial, no tocante à suposta 
cumulação de lucros cessantes e cláusula penal, estão 
dissociados do que foi decidido no acórdão estadual, 
evidenciando a deficiência da fundamentação recursal, a ensejar 
a aplicação do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
4. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que não haverá 
majoração de honorários no julgamento de agravo interno que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou improvido.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a interposição 
de recursos cabíveis não implica "litigância de má-fé nem ato 
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atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgRg nos Edcl no REsp n. 1.333.425/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 
4/12/2012).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.870.646/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 18/5/2021, DJe 21/5/2021 - sem 
destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO DA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E 
LIBERAÇÃO DE VALORES EM FAVOR DA AGRAVANTE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. EXPEDIÇÃO DE OFICIO À 
OAB. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em 
recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o apelo nobre, exarada na eg. Instância a quo.
2. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-
probatório carreado aos autos, concluiu que há elementos suficientes 
para concluir pela validade da contratação dos negócios jurídicos em 
questão e pela liberação do crédito em favor da apelante via 
transferência eletrônica. A pretensão de alterar tal entendimento 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. "Rever a conclusão adotada no v. Acórdão recorrido sobre a 
caracterização da litigância de má-fé do agravante demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório" (AgInt no AREsp 1.399.945/MS, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 21/03/2019, DJe de 02/04/2019).
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando as razões do recurso estão dissociadas 
do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
(AgInt no AREsp 1.726.489/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 12/4/2021, DJe 12/5/2021 - sem destaque no original) 
 

Mesmo que assim não fosse, no caso dos autos, o valor fixado pelo 
TJSP para a indenização por dano moral não se mostra excessiva ou irrisória a 
justificar a excepcional intervenção desta Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
n. 7 do STJ.
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Assim, porque HAPVIDA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA45538244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/02/2025 23:10:46
Código de Controle do Documento: 4cafa2d3-a91a-4343-a220-8d4c9ac643ac
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.751.983 / SP
Número Registro: 2024/0357418-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AGRAVADO : SILAS EMER COQUELY
ADVOGADO : ARTHUR DE MORAES MENDONÇA - SP412692

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AGRAVADO : SILAS EMER COQUELY
ADVOGADO : ARTHUR DE MORAES MENDONÇA - SP412692

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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